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Chã Grande

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÊDUCAçAq ESPORIES, CULTURA, TURISMO E
JUVENTUDE

PREGÀo ELETRoNTco N' oo9/2022

PRocEsso LrcrrATóRro No 013/2022

CONTRATO N.' 35312022, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SE9RETARIA DE EDUcaçÁo, EspoRrFs, cut-TURA.
TURISMO E JUVENTUDE DE CHÀ GRANDE E 4 EMPRFS^
poRTAL pRoouçAo E pRoÚoçÂo DE EvENros LrDA ME,
PÁRÁ OS F'NS OUE SE ESPEC'F'CÁ.

^o 
l" (primerro) dia do mês de dezembro de 2022, de um lado a SECRETARIA DE EDUCAçÃO, ESPORTES,

cuLÍuRA, ruRlSMO E JUVENTUDE DE cHÃ GRANDE com sede e Íoro em Pernambuco, localizada à /\venrd")

','rrrte 6" O"."rnbro, no 100, Dom HeldeÍ Câmara, Chá Grande - PE, inscrita no C N P J AvlF sob o rro

30.005.980/0001-86, neste ato representedo pelo seu rjêstor e Secretário de Educação, EsDorlcs. C ltuÍa
furisrilo e Juventude Sr. Joel Gomeg da Silva, BÍasilería. divorciado, Frofessor e FarÍracêutico nomeado poÍ
rneio da Portaria No 00512021 datada em O4lO1l?O21. pcÍlador da Carlêira de ldentidade no 5.322 402 SSPIPE,
CPF n" 027.009.26,4-12, no uso da âtribuiçào que lhe confeÍe o ORIGINAL; neste ato derlominadc simDlesmente
CONTRATANTE, e â empresa Portal Produção e promoção de Eventos Ltda ME, rnscrita no CNPJ sob o n'
28.296.878/0001-35, estabelecida à Rua Jorge Albuquerque de Carvalho, No '105 - Peixinhos - Olinda/PE - 1-EP.

5j 230-330 neste ato represenlada poÍ seu represenlante legal. Sr. Rinaldo Moura de Oliverra. nr)í3d3r da
Carterra Nacional de habilitaçáo No 0032673739, expedida pelo Departamento Estadual de Trà'tsitc de
Pernambucr, CPF/MF No 318.674.804-68, doravante denominada CONTRÂTADA, pactuam o presente a,rontraio
cuja celebraÉo é decorrente Processo LicitatóÍio no O1312022 - Pregão Elêtrônico n" 00912022 Ata de
RegistÍo de Preços n'041/2022 - doravante denominado PROCESSO e que se regerá pela Lei Federal n" B 666
de 21 de iunho de 1993, e modifcaçóes subsequenles: pelos terlnos da proposta vencedora paíe inieg,ari€
desie contrato; peio estabelecido no Edital e seus ânexos, pelos preceitos de dire;to publico, aplicando-se.lhes
supleiivamenle, os princípios da Teoraa Geral dos Contralos e as disposiÇôes de direito píivado, atendrdâs as
cláusulas, e condiçóes que se enunciam a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Contrataçáo de Empresâ espeializada para o fornecrmento/lccaçao
de lnfraestrutura paÍa atender os eventos Municipais e demais Órgãos Participantes, cootoÍnie espÍ),)|c'Ji - ç-r L

quantidades indicadas no Anexo ll, parte integrante deste contralo independente de transcnÉo.

ParagraÍo PrimeiÍo - O pÍesente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em t)irír

CLAUSULA SEGUNDA - DA FINALIDAOE - O objeto deste Contrato destina-se ao desenvolvirnenlo das
Jtrr,,rdades norríais do Departamentc de Turismo do Munrcipio de Chã Grande. pâra serern ulilzados duÍar,le a
I i::.tlvrdade dos dias '17 e '18 de dezembro de 2022 no Munrcipio de Chá Grânde.

r:iÁuSULa ÍERCEIRA - DO PRAZO - Este Contrato vigerá até 31 de dezembro de 2022. os quais seiiil)
cootados a parliÍ da data de sua assinatuÍa. podendo seÍ piorrogado, nos termos da leqislação pertnenle

CúUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDICÔES DE PAGAMENTO _ Atribui-se a essê Contrato o VaIoI cJe R$
í3.000,0C (Treze mil Íeais) referente ao valor total do obleto previsto rra Cláusula Primeira. pâra a lotalidad€j do
peÍiodo mencionado na Cláusula Terceira, conforme detalhãmento a sêguir'

ITEM - EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (artigo 48, lll da Ler
',23i 2006

oESCRTÇÁO UND, OUANT
Valores R$

Unitârio Íotalt-

02

Pâlco Pequeno Porle medindo: piso alcatifado: I nrts
de fÍente; 6 mts de Íundo; do solo âo piso 1,8 metrosi
do piso ao teto 4 metros: 1 camarim medindo 16 m';
cobertura em lona extintores. Íorma de levantamento
na talha; área de trâbelho na parte de baixo.

Fee n9 I,JND 02 2 190.00 4.380,00 
|

I

MARCA

ITEM - c TA PR N IP

DESCRTçÁO

Feellin

TO

QUANT

36

c

ssarelal0x3metros

valqre§ t_
Unitário -Íotal -t

170,00 l6 r20.00

ú\

MÁRCA UNO,

I/etro

ITEM

l
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QUANT Unitário TotalDEscRrçÃo MARCA UND.ITEM

Pavilhão: Pavilhão em estrutura metálica com perfis
galvanizados ou alumínio. moduladas, vão livre medindo
20,00m de largura, pé direito de 5,00m de altuÍa, colunas
laterais a cada 5,00m; fixada ao solo por sapatas metálicas
cÍavadas e diagonais entre as colunas e teÇâs em cabos de
aço. Cobertura em lona vinilica com blackout, na cor
branca: Íixada à estrutura com sistema de encâixe c,om
baquetes em perfs de aluminio, devidamente tensionada

Feelling [I'?lDrária

SECREIAR'Á MUNICIPAL DE ÉDUCAçAq ESPORTES, CULTURA, TURISMO E
JUVENTUDE

ITEM _ COTA R ct POR CENTO
Valores R$

01 2.500,00 2 500.00

Pârágrefo Primeiro - Os pagamentos serão eÍetuedos mêdianle crédito em conta corrente da contratada por
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento definitivo, quando mantidas as
mesmas condições inicaais de habilitaÉo e caso náo haja fato impeditivo para o qual tenha concorÍido a

contratadâ.

Parágrafo Segundo - Os pagâmentos serão realizados integ€lmente, em correspondência com os serviÇos
efetivamente prestados no mês anlerioÍ ao do pâgamento.

ParágEfo Teícêiro . A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada no setor contábil, na sede de
cada Orgão/Entidade demandante conÍorme o caso (VER ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO).

Parágrafo Quarto - Por ocasiáo do pagamenlo a contralada deveÍá apresenlâr:

a) CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovendo rêgulâridâde com o FGTS:
b) CeÍtidão Negativâ de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Unrâo e INSS
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasili
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do TÍabalho
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho:
d) Prova de regularidade com âs Fazendas Estaduâl e Municipâl do domicilio ou sede daconlralada

Pârágrefo Quinto - O pagamênto será realizado, após a apresentaÇáo pela Contratada da nota flscal
devidamente preenchidâ e indicáçáo do banco, agência e conta bancária da empresâ que receberà o valor do
objeto.

Parágrafo Sexto - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado

ParágraÍo Sétimo - Nenhum pagamento será efetuado à adjudicâtária enquanto pendente de liquidâçáo qualquer
obngação. Esse fâto não será gerador de direito a rêajustamento de preços ou à atualização monetária

Parágrafo Oitevo - A nota fiscâl que for apresentada com eno, ou observada qualquer circunstâncra que
desâconselhe o pagamenlo, seÍá devolvida à mntratada, para coneção e nesse caso o prazo prevtsto no
parágrafo primeiro será anterrompido. A contagem do prazo previsto para pagamenlo será rniciada a paí1rr da
respectiva regularização.

Parágrafo Nono - Eventuais atÍasos nos pagamenlos imputáveis à conlratadâ não geraÍáo diÍeúo a qualquêr
aluaIzaÇáo.

Parágrafo Décimo - A adjudicatáíia náo poderá apresentar nota fiscal/faturâ com CNPJ/MF diverso do registrado
no Contrato.

Parágrafo Dócimo Primêiro - Deverâo estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos do íÍete.
embalagem e lodos e quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciáÍios, fiscais. comerciais ou de
qualquer outÍa natureza resultantes da execução do contrato.

CúUSUt-l QUINTA - OA ATUALIZACÃO ITONETÁR|A - OcorÍendo atraso no pagamento. e desde que írdrd
tanto, a contÍatada não tênhâ concorrido de alguma íorma; haverá incidência de atualizaÇáo monetária sobÍe o
valor devido, pela variaÉo acumulada do IPCA,/IBGE ocrrrida entre a data Íinal prevista paÍa o pagamento e a
data de sua efeliva realizaçáo.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE - Não será ncedido reajusle ou correÇáo monetária ao valor do Contrato

$
ÂV. SõoJo3é, n. l0l, CenlÍo, Chõ cíonde-PE, CEP 55.ô3ó-fir0 llelêÍone:81 35it7-1140 | CNPJ: ll.(X9.8Oô/mOl'?0

E-moll ouvldoílo@chogronde.pc.gov.bÍ | Slle www.chogÍondê.pc.gov.bÍ



ü*t flu^ tfiú*t.
Gk,ã Gl,andç

-...'tJt'a rrra
SECRETARIA M S, CULTURA, UF.ISMO E

Parágrafo Único - Fica assegurado o reequilibrio o@nômico-Íinanceiro inicial do ContÍato. mediante a
superveniência de falo imprevisível nos tcrmos ê Íonna âstâbelecida nc artigo 65, inciso ll d da Ler 8 666/0-1
mediante provocação da contratada, cuia pretÉnsáo deverá estar suficientemente comprcvada alravés de
documento(s)

CLÁUSULÀ SÉTIMA - DA EXECUCÃo DO oBJETO DO CONTRÂTO - Os Serviços deveÍáo ser prestãdos nâ
forma estabelecida no Anexo l(Têrnro de Referência) do Edilal, nas quantidades, qualidades e padrôes cotados. e
deveráo ser Íornec,dos de acoído ;om o eslipuiado no Edital, observado o prazo de moniagem e desrnontagem
dos Equipamentos locâdos.

Pârágrafo Primeiro: Os bens/serviços seráo Íecebidos provisoriamente no prazo de 05 (crnco) dras peloÍa)
responsável pêlo acompanhamento e fiscalizaÉo do contrato, pâra êfeito de posterior veÍiÍica?áo de sua
conÍormidade com as especificações constantes nesle Termo de F.eferência e na proposta.

Parágráfo Sêgundo: Os sêrviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as
espeoficações conslantes neste Termo de ReÍerência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02
(dois) dia§. a contaÍ da notifcação da conlíatada, às suas custas, sem preJuizo da aplicaçâo dâs penahda.les

Parágíafo Têrcêiro: Os bens/sêryiços seráo recebidos definitivamente no prazo Ce 05 (cinco) dias contâdos do
recebimento provisorio, após a verificação da qualidade e quantidade do malerial e consequente aceitaÇão
mediante teÍmo circunslanciado.

Parágrafo Ouarto; Na hipótese de a venficação a que se refere o subitem anlerior não ser procedrda denirc do
prazo fixado. reputar-se-á como reahzaCa, consumando-sê o recebimento deÍinitivo no dia do esgotarnenlLr do
ptazo.

Parágrafo Quinto: O recebimenlo pÍovisóÍio ou dêÍinitivo do objêto náo exclui a responsabiidade da coniratada

irelos preJuÍzos resultantes da incoÍreta execuçáo do contrato

Paragíafo Serto - Será designado o servidor José Mar Lins, malricula 000493, Drretor de I unsÍno como
GES fOR DO CONTRATO ê o servidor Augusto Victor Silva Carnpos, Matricula 374963, Secretano tuluÍrqpal de
|)iar)etament(,. como FISCAL DO CCNTRATO, responsável pelo acompânhemento e fiscálizacão da preslaÇáo de
s,erurÇo, àr]otando em Íegistro próp,io todas as ocorrências relacionadas à execuÇão e determinacáo tudo o que
ior necessário à regularizaçáo de Íalnas ou deÍeilos observados na execuçáo do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATACAO -,C SUbCOIIITAIA çáo depende de autorizaÇáo previa da
Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontrataçáo cumpre os reqursitos de qualificâçáo téonrca. âlém da
Íegularidade fiscal e trabalhista necessários à exêcução do objeto.

Parágrafo Primeiro - A Contratada, na execuçáo do contrato, sem prejuízo das responsabi|dades Ç(-.nhatuars e
legars, poderá subcontratar partê do objeto desle termo de reíerência, até o limite máximo de 30i/., corn p,evra
autoÍizaÉo da Secretaria de Educação, Espoítes, Cultura Tuírsrno e Juventude Municapro de Châ Grande

PaÉgreío Segundo - Em qualquer hipótese de subcontratação. peÍmânece a responsabilidade Inteqral cia
Contratada pela pêrÍeita êxecuçáo conlratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atrvrdades da
subconlrâtaÉo, bem cômo responder peÍanle a Contratante pelo flgoroso cumpnmerrlo das obi'igaÇões
Çontratuâis correspondentes ao objeto Ca subcontrataçâo.

cLÁusuLA NoNA - DÂS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAOA - É responsabiridade dê CONTRATAI'A 3
execução objeto contratual em estreita observância da legislaÉo vigente para contrataÇÕes publoas as
especificacóes técnicas contidas no edital e seus anexos. bem como em suâs proposlas, assumrndo integralmenle
é/s seguilttes obrigaçóes:

a) Efetuar a entrega do objeto eÍn perÍeitas mndiçôes, conforme especiÍicaçóes, prãzo e local conslantes
llo Teflno de Referência e seus arrexos, acompânhado da respectiva nota Íiscal, na qual cor]slaráo as
IrdicaÇÕes referentes a: descrição de câdâ it6m, modelo, pÍocedência e prazo dê entregâ/montagem,
b) No caso da neçessidade de a,uxilio na execução dos 1Í6balhos. Íica em responsabilidade da contratada.
a adrnissão do auxlliar, a cobcíiuÍa de suas despesâs, o fornecrmento de todo o maten;'l de proteçao
individuai - EPl, necês3ário pará execução do trabalho zelando assim pela integridade do mesrno e a
garantia da qualidade do trabír!ho realizado
c) Sêguir todá a legislaÇáo vigente, em especial a CLT. no que diz respeito à seguranÇ3 e hrgrene do
trabarho;
d) Tode a estrutura deverá se! disponibilizada e monüadaiinstalada no local definido pela Secretaria

AV. Sôo José. nn l0l, CenlÍo, Chô GÍonde-PE, CEP 55.ó3ô-q)O | ÍêleÍone:81 3537-l l4O I CNPJ: I1.O49.E06/0ü)l -90
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solicitente, no Municipio de Chã GÍande/PE, sêndo que a monlagem deve ser de acordo com o rndicado
no objeto. seguindo o prãzo de ânlêcêdência de cada item pâía a dala do evento, para Íins de vrstona e
fiscalizaçáo, bem como, ensaios e demais atos necesúrios à execuÉo do evenlo, devendo âpresenlar a
documentação especíÍica exigida item a item a exemplo da ART, Laudo Íécnico e oulros que o objeto
assim o exigir seguindo o prazo de antêcedência definido;
ê) Toda a eslrutura deverá ser dêsmontada imediatamentê após o encenamento do evento, correndo as
despesas referentes à montagem e desmontagem por conta da Conlratada. bem como o frete. cargã,
descarga. guarda e segurança dos equipamentos e/ou estrutuÍa antes e após encerramenlo do eventol
f) Os equipamentos/estrulura s serviços foÍnecidos/preslados deverão estar garantidos contra quarsquer
defeitos inclusive de montagem e desmonlagem. correndo à conla da Conlratada lodas as
responsabilidades e despesas sobre o Íornecimento. instalação, frete. monlagem. desrÍrontagem, caÍga e
descêrga, enfim quaisquer outros ônus que porventura possam suÍgiÍ na execuçáo do contrato;
g) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrenles do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Côdigo de Defesa do Consumidor (Lei No 8.078, de 1990);
h) Substituir. reparar ou corrigir, às suas expensas. no prazo fixado nesle Termo de Reíerêncra. o objeto
com avarias ou defeitos:
i) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e qualro) horas que antecede a data da
entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimênto do prazo previsto, com a devrda comprovaÇáo;
j) Manter, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obngaÇôes asslrmidas lodas
as condições de habilitação e qualiíicaçáo êxigidas na licitaÉoi
k) lndicar preposto para repÍesenta-la duÍante a execuçáo do contrato;
l) Não transferir a têrceiros, poÍ qualquer ÍoÍma, nem mesmo paícialmente, as obÍigaçóes assumrdas, nem
subcontratar qualqueÍ das prestaçôes a que está obrigada, exceto nas condiçôes autorizadas no Iermo de
Referência ou na minuta de contralo;
m) Nâo peÍmitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condrÇáo de
aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permilir a ulilizaçáo do lrabalho do menor de dezorto anos
em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre;
n) ResponsabilizaÍ-se pelas despesas com lÍibulos, encárgos trabalhistas. previdenciários. frscâis
comerciais. taxas. fretes, seguros, deslocâmento de pessoâ|, prestaçáo de garantia ê quaisqueÍ outras que
incidam ou venham a incidir na execuÉo do contrato;
o) Arcar com as despesas de frele, cargâ e descarga inclusivê entÍegâs em Íinais de semana e íeriado e
fora do horário comêrciâl:
p) AtendeÍ âo chamado do Contratânte para ãssinatura do Contrato ou Ata de Regrstro de Preços no prazo
máxrmo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocaçáo por escritc:
q) Coordenar, supervisionar e executar. sob sua exclusiva responsabilidade, os serviços coniratados. bem
como, expressamente Íeconhecer e declarar que assume as obrigaçóes decorrentes do contratoi
r) É de responsabilidade da Contratada a emissão do Laudo Técnico e ART de montâgem INCLUINDO
ToDAs As DESpESAS ATTNENTES À EMtssÂo DE REFERroos DocuirENTos:
s) Emitir ART e o Laudo Técnico, que deveÍáo ser apÍesentados ao Íiscâl do contrato até o quanto dra útil
que antecedeÍ o evento.

cúusuul DÉclMA - DAS oBRlGAcÔEs Do CoNTRATANTE - Sáo obrigações da Secretafla Municipal de
EducaÉo, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude de Chã Grande/PE:

a) recêber o material/serviÇo no local, data e horáriol
b) veÍificaÍ minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos prov rsor iarnente
com as especiÍicaçóes constantes do Edital e da proposta, para Íins de aceitaÉo e Íecebinlento deÍin ivo,
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobÍe imperfeiçóes, talhas ou irregularidades veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
d) acompanhar e liscalizar o cumprimento das obrigaÉes da Contratadâ, através de Comissão/servidor
especialmente designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edilal e seus anexos.

cúusuLA oÉclua pntuetnA - DASIENALIDAoES - com fundamento no Art. 7. da Ler Federat n o

10.52012002, ficaÍá impedido de licitar e contratar com a Administração Públicâ Municipal. pelo prazo de até 5
lcinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento), do vâlor eslimado para ARP e demais
cominaçoes legais, nos seguinles casos:

ai Apresenlar documentação Íalsa,
b) Ensejar o retardamento da execuçáo do objetoi
c) Falhar na execuçáo do contrato,
d) Náo assinar a Ata de Registro de Preços e Co to no prazo eslabelecido

$

JUVENTUDE
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e) Comportar-se de modo inidôneoi
0 Não mantiver a proposta;
g) Deixar de enlregar documentaÉo exigida no ceÍtamei
h) Cometer fraude Íiscal;
i) Fizer declaração íalsâ.

Parágrafo Primeiro - Para condutas descritas nas alineas "a','d', "e",'f, "g'; "h" e 'i", será apÍcada multa de no
maximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Perágrâfo Segundo - O relardamento da execuÉo previslo na alínea "b", estará configurado quândo a
Contratada:

a) Dêixar de iniciar, sem cause justiÍicada, a execuçáo do contralo, após 07 (sete) dias, contados da data
constante na ordem de fomecimentoi

b) Deixar de realizar, sem causa juslificada, as obrigaçóes definidas no contralo poÍ 03 (três) dias seguidos
ou por 10 (dez) dias inlercalados.

Parágrafo Quarto - A falha na execução do contrato prêvrsta no subitem "c' estará coníigurâdâ quando a
Conlratada se enquadrar em pelo menos uma das siluaçôes previstas na tabela 3 do rtem Paragraío Sexto desta
cláusula, respeitada a graduação de infrações conÍorme a tabela 1 a seguir, e alcançar o tolal de 20 (vinte) pontos.
cumulativamênte.

TABELA 1

Grau da lnfraçâo Pontos da lnfraeão
1 2
2 3
3 4
4 5
5
ô 10

Parágrafo Quinto - O @mportâmento prêvisto no Parágrafo Ouarto estará conígurado quando a Contratada
executâr alos tâis como os descritos nos arligos 92, paràgÍaÍo único, 96 e 97, parágrafo único. da Lei no
I 666/1993.

Parágrafo Sexto - Pelo descumprimento das obrigaçôes contÍatuais, a AdministraÉo aplicará multas conforme a
gÍaduaÉo eslabelecidâ nas lâbelas seguintes:

TABELA 2

ncta
0,2% sobre o valoÍ da ordem de foÍnecimento a se refere o descum rimento da obri
0,4% sobre o valor da oÍdem de foÍnecimento a se refere o descum rimento da obri a
0 87o sobre o valor da ordem de fornecimenlo a se refere o descum nmento da obriq?94o.

4 1 .670 sobre o valor da ordem de fornecimenlo a ue se refere o descum rimento da obfl o
3.270 sobre o valor da ordem de fornecimenlo a ue se refere o descum rimenlo da eqrlgajaS.
4,076 sobre o valor da ordem de fornecimento a ue se refere o descum rimento da obn

TABELA 3

Grau
1

2

2

lncidencia

Por Ocorrênciâ

Por Ocorrência

Por dia e por târeta
desr nada

5 I Por Ocorrêncra

:
4

Suspender ou intêrromper, salvo motivo de Íorçã maior ou caso fortuito,
os fornecimentos contratados

' Ulrhzar as dependências da Contratante para fins diversos do ob.ieto do
lcontrato

A

Item Descriqão

1
Executar fornecimento incompleto, paliativo, provisório como por cáráter
permanente, ou deixãr de providenciar recomposiÇão complemenlar.

2

Fornecer informaÉo pérfida de fornecimento ou substituir material
licitado por outro de qualidade inferior. 2

Parágrafo TêÍceiro - Será dêduzido do valoÍ da multa aplicada em razáo de falha na execuÇão do contÍato. de
que trala a alinea "c', o valor relativo âs multas aplicadas em razão do ParágraÍo Sexto

l
3

5
6

Grau
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Permitir situaçáo que crie a possibilidade de causar ou que cause dano
fisico, lesáo cor louco uências letais

6

7

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAq ESPORTES, CULTURA, TURISMO E
JUVENTUDE

Recusar â execução de fomecimento determinado pela Fiscalização,
5 Por Ocorrênciasem motivo ustiÍicado

6 Por Ocorrência

Retirâr das dependências do ContÍalante quaisquer equipamentos ou

5

Por item e por
I ocorrênciamateriais de consumo revistos em contrato. sem autoriz o la

PARA OS ITENS A E DEIXAR OE

l,/1anter a documentação de habilitaÉo atuãlizada

Cumprir horáÍio estabelecido pelo contralo ou determinado pela
Fiscal o

umpnÍ determinaçáo da Fiscalização pârâ controle de acesso de seus
ncionários.

3

Por OcoÍrência

Por OcoÍréncia

2 | Por Oconêncra

Por item e
ocorrência

Por item
ocorrêncta

pcrr

. I Cumprir determinaçáo
' I Fiscalizaçáo.

1
formal ou instruÉo complementar da

Cumpnr quaisquer dos itens do contrato e seus anexos náo previstos
nesta labela de multas, após reincidência Íonnalmentê noliÍicada pela
unidade Íiscalizadora.

po
12

EnlÍegar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e
Por draos esti ulados

ParágÍafo Sétimo - A sanção de multa poderá ser aplicada à Contralada juntamente com a de rrDpedinrento de
licitar e contralar eslabelecida no CapuÍ desta cláusula.

Perágrafo Oitãvo - As inÍraçÕes seráo consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias coÍrtdos a contar
da aplicação da penalidade, a Contratada cometer a mesma infração, cabendo a aplicaçâo em dobro das mullas
correspondentes, sem prejuízo dâ rescisão conlrâtual.

PaÉgrefo Nono - Nenhuma penalidade será aplicádâ sem o devido Processo Administralivo de AplicaÇão de
Pênalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no OecÍeto Estadual no 42.191/2015 e no Decreto Estadual
no 44.948DO'17 .

3
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Parágrafo Décimo - A critério da autoridade competente, o valor da multa podeÍá ser descontado do pagamenlo a
ser eÍetuado ao conlratado.

Parágrafo Décimo Primeiro - Após esgotados os meios de êxecuçáo direta da sançáo de multâ indicados no
PaÍágraÍo Décimo acima, o contratado será notificedo para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze)
dras contados do recebimento da comunicação oíicial.

Parágrafo Décimo Segundo - Oecorrido o prazo prevrsto no ParâgraÍo Décimo Terceiro, o contratante
encaminhará a multa para cobÍança judicial.

Pãrágrafo Dácimo Terceiro - A Admilistraçâo poderá, em situaçÕes excepcionats devidantente motivadas,
eíetuar a retenÇáo câutelaí do valor da multa antes da conclusáo do procêdimento administralivo.

CúUSUUA DÉCIMA SEGUNDA - gA-BÉSCEÃO - A inexecuçáo total ou paÍcial do presente Contrato enseJara
a sua rescisáo, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Parágrefo Primeiro - lnadimplemênto imoutávêl à contratada - O contratante podera rescrndu
administralivamente, o pÍesente Contrato nas hipóteses previslas no artigo 78 la Xll e XVll da Lei 8.666/93 sen]
que caiba à contratada direito a qualquer indenizaçâo, sem preJuizo das penalidades pertinentes em processo
administrativo regular.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato podeÍá ser rescindido consensualmente, medianle a ocorÍência da
hipótese prevista no inciso XVll do artigo 78 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Terceiro - o presente Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as paÍles;
Íeduzida a lermo no processo de licitação, desde que haja conveniêncie para a AdministraÇão. Artigo 79. ll da Lei
I666/93.

1
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Parágrafo quarto - Este Contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legislaÇào processual
vigente. Artigo 79, lll da Lei 8.666/93.

ParágraÍo Quinto - Quando a rescisáo ocorÍer com fundâmento nos rncisos xll a XVll do anrgo 78 da Ler

8.666/93, sem que haja culpa da contratada será esta ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados que
houver soÍrido. Artigo 79 parágÍafo 20 da Lei8.666/93.

PaÉgreÍo Sexto - A rescisáo administrativa ou amigável será pÍecedida de autorizaçáo escrita e Íundamentada.
Artigo 79 parágrafo 1" da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DAS OESPESAS DO CONTRATO _ CONStitU á ENCA rgo exclusivo da
contratadâ o pagamento de tÍibutos, tariÍas e despêsas decorrentes da execuçáo do objeto deste Contrato

Parágrafo Único: Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdencraflos
írsrr.-lrs e comerciais. deconenles da execuÉo do Contrato. Arligo 71 dâ Lei8.666/93.

cLÁusuua DEclMA euARTA - DOS RECURSoS ORCAMÉNTARIOS - As despesas decorrenles deste
Contrato correráo poÍ conta dos recursos a segririespecifrcados: Ôrgão: 5000 - SecÍetaria de Educaçáo. Espoíes,
Cultura, Turismo e Juvenlude - Unidade: 500'! - Secretaria de Educaçáo, Esportes. CultuÍa, Íunsmo e Juventude -
Atrvidade: '13.392.'1302.266 - Promoção de Açôês Culturais - Elemento de Despesa: (697) - 3.3.90.39 00 * Outros
Serviços de Terceiros Pessoa JuÍidica.

cúusuue DÉclMA outNTA - DA RESpoNSAB|LIDADE clvtL - A contratadã responderá por perdas e danôs
que vier a sofrer o contratante, ou terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da contratada ou de
seus prepostos, independentemente de outras cominações contraluais ou legais a que estrver sulerta nào
excluindo, ou reduzindo esta responsabitidade, a Íiscalização ou o acompanhamento pelo conlratante Aírgo 70 da
Lei 8.666/93.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - Dos AcRÉsctMos E supRESSÕES - A quantidade anicialmenle contratada
podêrá ser acrescida ou suprimida dentÍo dos limites pÍevistos no parágrafo primeiro do artrgo 65 da Lei no

8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAs ALTERAÇÔES. As aIIe rcções, poÍventuÍa necessárias. ao bom, e íiel
cumprimento do objeto deste Contrato seráo efeüvadas na forma do arligo ô5 da Lei 8.666/93, através de Terno
Aditivo.

E. por estarem justos, e acordados, firmam o presente Contrato em quatro vias de igual teor, e para um só efeito
legal. na presênçâ das têstemunhas que também assinam.

o D Lsj*rolí9õ,)Ptáêir,.
cprrür lr. oâ.oog.zsl-rz

OÍdenadoÍ de Despesa
Secretário de Educação, EspoÍtes, Cultura, Turismo

e Juvêntudê

Rinal ura de OliYeiÍa
PoRTAL PRoDUÇÃo E PRoMoÇÃo

DE EVENTOS LTOA ME
CONTRATADA

NOM
CPF: 0b3.15e.?9

Ia1
A*^, [. L e?.^,.u*,

NõIr=:- -: aI ^c#,Jog.'(5ç- XPk- e z

TESTEMUNHAS:

cúusuLA DÉclMA oITAVÂ - DO FORO - o Foro do prêsênte contrato será o da comarca de Gravata/PE,
excluido qualquer oulro.
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